
Ofício nº 167/2020 – GP/SEC

Sorriso – MT, 15 de abril de 2020.

À Senhora
JAILINE FRANCIELE FRASSON

Ouvidora da Câmara Municipal de Sorriso
Nesta.

Assunto: Teletrabalho.
Prezada Senhora,

Em atenção à solicitação de Isolamento Domiciliar protocolado pela servidora, a Portaria nº 068, 070 e 072/2020 da Câmara Municipal, DECRETO N.º 242, DE 22 DE MARÇO DE 2020 e Ata nº 001/2020 e, Instrução normativa de teletrabalho nº 03/2020, segue as seguintes orientações.

Como disposto no artigo 8º da Instrução Normativa Teletrabalho nº 03/2020 são deveres do servidor em teletrabalho:
CAPÍTULO V

DEVERES DOS SERVIDORES EM REGIME DE TELETRABALHO

Art. 8º Constitui dever do servidor participante do Teletrabalho: 

I – cumprir os prazos inicialmente fixados, seja para a realização dos trabalhos ou para a devolução dos autos à Unidade; 

II – cumprir os padrões mínimos de qualidade na confecção de documentos administrativos. 

III – atender às convocações para comparecimento às dependências Câmara de Sorriso, sempre que houver necessidade da unidade e/ou interesse da Administração;

IV – manter telefones de contato permanentemente atualizados e ativos; 

V – consultar diariamente a sua caixa postal individual de correio eletrônico institucional; 

VI – manter o gestor da unidade informado, por meio de mensagem dirigida à caixa postal individual de correio eletrônico institucional acerca da evolução do trabalho, bem como indicar eventual dificuldade, dúvida ou informação que possa atrasar ou prejudicar o seu andamento; 

VII – reunir-se com a chefia imediata, sempre que necessário, para apresentar resultados parciais e finais, de modo a proporcionar o acompanhamento dos trabalhos e a obtenção de outras informações. 

VIII – participar das atividades de orientação, capacitação e acompanhamento do Teletrabalho promovidas pela Câmara de Sorriso; 

IX – preservar o sigilo dos dados acessados de forma remota, mediante observância das normas internas de segurança da informação e da comunicação, bem como manter atualizados os sistemas institucionais instalados nos equipamentos de trabalho; 

X – não manter contato com partes ou advogados, vinculados, direta ou indiretamente, aos dados por ele acessados ou àqueles disponíveis à sua unidade de lotação; 

Parágrafo único. As eventuais convocações do servidor em teletrabalho para comparecimento pessoal poderão ser realizadas a qualquer momento durante o expediente, ou fora dele, a depender do cargo e/ou função desempenhado.

Aqueles que se encontram no grupo de risco, assim como disposto no artigo 11 do Decreto Municipal nº 242, DE 22 DE MARÇO DE 2020 devem ficar em ISOLAMENTO DOMICILAR. E, a critério do chefe imediato (como orientado pela Comissão de Estratégia de Afastamento Laboral) a servidora poderá exercer suas funções pelo sistema home office.

Vale frisar que os servidores deverão permanecer em ambiente domiciliar, sob pena de advertência disciplinar.

Quanto a Ouvidoria a Lei Complementar nº 270 assim preleciona:

CARGO: OUVIDOR PARLAMENTAR  

Descrição Sumária: É a ponte de ligação entre os munícipes e o Legislativo Municipal no que diz respeito ao funcionamento administrativo da Casa, contribuirá para garantir os direitos individuais e coletivos, bem como para formulação de propostas que aperfeiçoe o atendimento a população no âmbito da Administração.

Descrição Detalhada: 

 Promover a organização e controle de todas as atividades e competências da Ouvidoria, estando apto a prestar conta de tarefas próprias, a qualquer tempo e sempre que solicitado. 

 Desenvolver as ações de planejamento, coordenação, controle e avaliação das atividades, programas e atividades pertinentes promovidas pela Câmara Municipal; 

 Realizar a defesa dos direitos do cidadão em relação aos serviços públicos; 

 Receber e prestar esclarecimento de denúncias e reclamações sobre as atividades governamentais, apurando-as com brevidade; 

 Recomendar a todos os organismos do Poder Legislativo, das medidas destinadas a prevenir, reprimir e fazer cessar as irregularidades detectadas; 

 Analisar e emitir pareceres sobre assuntos que lhe forem encaminhados; 

 Prestar esclarecimentos ao cidadão, resguardando a boa gestão do setor público; 

 Comunicar por escrito, aos reclamantes ou denunciantes, a respeito das medidas corretivas a serem adotadas pelo município na questão apresentada; 

 Prestar contas por escrito das informações requisitadas no prazo de até 15 (quinze) dias a contar do recebimento, e na impossibilidade de cumprir o prazo determinado deverá ser demonstrada, por escrito em prazo não superior a 72 (setenta e duas) horas; 

 O Ouvidor no uso de suas atribuições poderá requisitar a quaisquer repartições municipais, documentos para exames e posterior divulgação; 

 Na área jurídica: 

a) verificação e análise jurídica das questões encaminhadas pela comunidade; 

b) proposição de medidas corretivas, nos aspectos jurídicos, em face das irregularidades detectadas; 

c) ter bom relacionamento com todo o sistema jurídico do Poder Executivo, objetivando o correto esclarecimento das questões propostas; 

 Na área técnica: 

a) análise e emissão de pareceres das questões encaminhadas pela comunidade, visando resguardar os interesses do cidadão pela correta gestão do setor público; 

b) proposição de ações técnicas corretivas com o objetivo de melhorar o desempenho dos organismos governamentais; 

c) relacionamento com todos os setores de planejamento, execução e controle do Poder Executivo, objetivando garantir o fluxo de informações adequadas para elucidação das questões propostas. 

 Publicar e divulgar os resultados das investigações realizadas; 

 Apresentar mensalmente relatório das atividades e dos resultados obtidos; 

 Preencher formulário próprio da Ouvidoria a cada comunicação recebida, constando os dados do interessado e campo próprio para preenchimento exclusivo da Ouvidoria a cerca das providências e retorno ao interessado; 

 Remeter ao arquivo, mediante despacho fundamentado, as comunicações desprovidas de argumento verossímil; 

 Notificar, quando for comprovada má fé na comunicação prestada, o fato aos órgãos competentes para as providências legais; 

 O Ouvidor não tem competência para anular, revogar ou modificar atos administrativos sob sua avaliação ou apreciação, ou para apreciar ou intervir em questões pendentes de decisão judicial. 

 A intervenção do Ouvidor não suspenderá ou interromperá quaisquer prazos administrativos 

 Desempenhar outras funções similares, que lhe forem atribuídas pelo Presidente. 

Nesse sentido deve a servidora acessar os sistemas da ouvidoria e canais de comunicação; promover a organização e controle de todas as atividades e competências da Ouvidoria; Receber e prestar esclarecimento de denúncias e reclamações; Analisar e emitir pareceres sobre assuntos que lhe forem encaminhados; Prestar esclarecimentos ao cidadão, resguardando a boa gestão do setor público; Comunicar por escrito, aos reclamantes ou denunciantes, a respeito das medidas corretivas a serem adotadas pelo município na questão apresentada,;  Prestar contas por escrito das informações requisitadas no prazo de até 15 (quinze) dias a contar do recebimento, e na impossibilidade de cumprir o prazo determinado deverá ser demonstrada, por escrito em prazo não superior a 72 (setenta e duas) horas;

Conforme, a execução das atividades em sistema de teletrabalho o servidor e o chefe imediato, poderão aperfeiçoar o controle e, demais formas de execução. Nesse sentido solicita que o servidor auxilie na implantação deste sistema.  

Atenciosamente,

CLAUDIO OLIVEIRA
Presidente
